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Nota de Repúdio à Medida Provisória nº 746, de 22 de setembro de 2016 que reforma o 

Ensino Médio 

 

O Fórum de Licenciatura, da Regional Goiânia da UFG, vem a público manifestar seu 

repúdio à Medida Provisória (MPV) nº 746, de 22 de setembro de 2016, que reforma o ensino 

médio, desrespeitando todo o debate acumulado, por profissionais e pesquisadores do campo 

educacional, sobre essa etapa da educação básica. Ela desvaloriza o trabalho docente e formação 

integral dos estudantes neste contexto de ensino, impõe uma reforma sem promover o diálogo 

com todos os sujeitos envolvidos. 

Nos últimos anos os debates e disputas sobre a universalização do ensino médio, o 

acesso dos adolescentes e jovens pobres a essa etapa de escolarização, a aproximação dos 

saberes e sua integração no currículo e a criação de políticas públicas de fomento a novas 

práticas têm se intensificado no Brasil e produzido experiências bem-sucedidas de oferta dessa 

etapa da educação. Na contramão desse processo, a MPV adensa a histórica dicotomia entre 

ricos e pobres, a partir do momento que define uma parte dessa etapa formativa por meio das 

“ênfases”, a serem implementadas pelas redes de ensino. Essa proposta promove um 

esvaziamento da formação global do sujeito ao retirar do currículo conhecimentos 

imprescindíveis para tal e propôs uma formação profissional que historicamente representa 

uma educação pobre para os pobres.  

Essa MPV também desrespeita os profissionais da educação, na medida em que 

desvaloriza o seu percurso formativo e possibilita a quebra da exigência dos cursos de 

licenciatura como pressuposto para o exercício da docência, ao validar o notório saber ou uma 

complementação pedagógica de profissionais da área técnica ou de nível superior para atuação 

docente.  

Defendemos que o ensino médio, fase final da educação básica, seja uma etapa de 

preparação para a cidadania, a reflexão, o livre pensamento e o exercício da autonomia dos 

sujeitos, e por isso mesmo não deve se limitar a treinar os estudantes para os testes, nem mesmo 

cumprir a tarefa de adestramento para o mercado de trabalho.  

Mediante o exposto, reiteramos o nosso repúdio a esta MP e conclamamos que o governo 

federal promova amplo debate sobre o tema, valorizando os espaços democráticos de discussão 

pública dos grandes temas de relevância nacional, reposicionando a reforma a partir dos marcos 

balizadores em defesa do ensino médio de qualidade como direito de todos.  

 

Goiânia, 30 de setembro de 2016 

 


